
1  

 

 

FORMULÁRIO DE CANDIDATURA A MOBILIDADE 
NA CATEGORIA 

 
 

1. DADOS PESSOAIS  

Nome completo: 

 
                                  

 

 

 

 

Data de nascimento: Sexo: Masculino Feminino 

 

Nacionalidade: 

 

Nº de Identificação Fiscal: 

 
 

 
Morada: 

 

 
Código Postal: 

Concelho de residência: 

Telefone: 

 

Localidade: 
 

 

 
 

         

 
Telemóvel: 

 

Endereço electrónico:    
 

Autorizo o envio de notificações, no decorrer deste processo, para o endereço electrónico indicado 

 

2. HABILITAÇÕES LITERÁRIAS:  
 

 
 

 

 
 

3. INDICAÇÃO DO POSTO DE TRABALHO A QUE SE CANDIDATA  

 
Carreira:    

 

Categoria: _   
 

Área Funcional: _   
 

Código de Publicitação na BEP: _   
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4. SITUAÇÃO JURÍDICO/FUNCIONAL DO TRABALHADOR  

 
Nomeações: 

 

Definitiva Transitória por tempo determinado Transitória por tempo determinável 
 

Contrato de Trabalho em funções públicas: 
 

Tempo indeterminado Tempo determinado Tempo determinável 
 

Situação actual: 
 

Em exercício de funções Em licença sem remuneração Outra Especifique:    
 

 

 
 

 

Órgão ou serviço onde exerce ou por último exerceu funções:    
 
 
 

Carreira e categoria detidas:    
 

Actividade exercida ou que por último exerceu no órgão ou serviço:    
 

Posição remuneratória que detém ou que por último deteve: 
 

Remuneração: € Posição:  Nível:    
 

Avaliação de Desempenho (últimos dois biénios): 

 
Biénio  Menção Quantitativa  

Biénio  Menção Quantitativa  

 

 
5. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL E FUNÇÕES EXERCIDAS  

 

Funções exercidas, directamente relacionadas com o posto de trabalho a que se candidata: 
 

 

FUNÇÕES 
 

Data Início 
 

Data Fim 
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Outros: 

 
 

Outras funções e actividades exercidas: 
 

 
 

 
 

 

 

 

6. DOCUMENTOS QUE ANEXA À CANDIDATURA  

Documentos que anexa à candidatura: 

Currículo 

Certificado de habilitações 

 

Declaração do serviço de 

origem 

 

 

7. PROTECÇÃO DE DADOS PESSOAIS  

 
A Câmara Municipal de Vila Viçosa garante a salvaguarda do direito à protecção de todos os Dados Pessoais, nos termos do disposto no 
Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 (RGPD), com as alterações vigentes, e da Lei 
n.º 58/2019, de 08 de Agosto, relativo à protecção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre 
circulação desses dados que sejam prestados pelo respectivo titular, através do presente formulário e cujo tratamento é feito de forma 
confidencial, estando os colaboradores da Câmara Municipal de Vila Viçosa obrigados a um dever de sigilo quanto aos mesmos. 

 
Consideram-se «Dados Pessoais» toda a informação relativa a uma pessoa singular identificada ou identificável («titular dos dados»); é 
considerada identificável uma pessoa singular que possa ser identificada, directa ou indirectamente, em especial por referência a um 
identificador, como por exemplo um nome, um número de identificação, dados de localização, identificadores por via electrónica ou a um ou 
mais elementos específicos da identidade física, fisiológica, genética, mental, económica, cultural ou social dessa pessoa singular. 

 
Considera-se «Tratamento de Dados», uma operação ou um conjunto de operações efectuadas sobre dados pessoais ou sobre conjuntos de 
dados pessoais, por meios automatizados ou não automatizados, tais como a recolha, o registo, a organização, a estruturação, a 
conservação, a adaptação ou alteração, a recuperação, a consulta, a utilização, a divulgação por transmissão, difusão ou qualquer outra 
forma de disponibilização, a comparação ou interconexão, a limitação, o apagamento ou a destruição. 

 
Mais se compromete o Município de Vila Viçosa, levando em conta a natureza, o âmbito, o contexto e as finalidades do presente tratamento 
dos dados, bem como os riscos para os direitos e liberdades das pessoas singulares, em aplicar as medidas técnicas e organizativas que 
forem adequadas para assegurar e poder comprovar que o tratamento é realizado em conformidade com o RGPD. 

 
Direito à Informação 

 
• Responsável pelo tratamento → Presidente da Câmara Municipal; 

• O Encarregado da Protecção de Dados → Emanuel Esteves da Mota - dpo@cm-vilavicosa.pt 
• Os dados objecto de tratamento destinam-se somente ao tratamento da tramitação do pedido; 

• O não fornecimento dos dados supra implica a rejeição liminar do pedido; 

• Destinatários ou categorias de destinatários dos dados e tempo de conservação dos dados pessoais: 

 
 

Categoria de 
dados pessoais 

Destinatários Finalidade do Tratamento Fundamento Jurídico do 
Tratamento 

Prazo de 
Conservação 

 
Nome, Data de 
Nascimento, Sexo, 
Nacionalidade, Sexo, 
NIF, Morada, Telefone, 
Telemóvel, Habilitações 
Literárias, Situação 
Jurídico/Funcional, 
Experiencia Profissional 

 
Município de 
Vila Viçosa; 
 

 
Processo de candidatura a 
Mobilidade na Categoria 

 
O tratamento é 
necessário para a 
execução de um contrato 
no qual o titular dos 
dados é parte ou para 
diligências pré-contratuais 
a pedido do titular dos 
dados, art.º 6.º 1, b), do 
RGPD 

 
5 anos 
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Até 5 anos após o termo do mandato 

 
• Os dados em presença só serão acedidos por entidades oficiais terceiras, para efeitos de parecer, nos termos de Lei especial e não 
serão transferidos para países terceiros; 

• Os dados disponibilizados podem ser acedidos e alterados pelo titular dos dados, incluindo a rectificação, o apagamento ou a 
limitação do tratamento dos dados pessoais, podendo exercer de igual modo do direito de se opor à utilização dos mesmos; 

• No caso dos dados constantes em documentos instrutórios, os dados pessoais adicionais aos que são estritamente necessários serão 
rasurados; 

• Os presentes dados não se encontram sujeitos a decisões automatizadas, incluindo a definição de perfis; 

• Qualquer violação de dados pessoais será levada a conhecimento do interessado nos termos e condições legal e procedimentalmente 
estabelecidos; 

• O Titular de Dados tem o Direito de apresentar Reclamação junto da autoridade de controlo (Comissão Nacional de Protecção de 
Dados); 

• O tratamento dos dados Pessoais neste âmbito, constitui obrigação legal; 

• O Titular dos Dados pode retirar o consentimento ao tratamento dos mesmos, sempre que esse tratamento disso dependa. 

 

 

8. DATA E ASSINATURA  
 

 

 

 

  , de de    
 
 

O/A Requerente, 
 

 

 
 

(Assinatura conforme BI/Cartão de Cidadão/Passaporte) 


